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AVISO Nº 69/CGJ/2018 

 
Avisa sobre a necessidade de citação eletrônica 
para todos os processos que tramitam no Sistema 
“Processo Judicial Eletrônico - PJe”, quando os 
destinatários forem as pessoas jurídicas 
mencionadas neste Aviso, inclusive no Sistema dos 
Juizados Especiais e nas Turmas Recursais, exceto 
na Vara de Precatórias Cíveis da Comarca de Belo 
Horizonte. 

 
 
O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso 
das atribuições que lhe conferem os incisos I e XIV do art. 32 do Regimento Interno 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, aprovado pela Resolução do 
Tribunal Pleno nº 3, de 26 de julho de 2012, 
 
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta da Presidência nº 411, de 20 de maio de 
2015, que regulamenta o Sistema “Processo Judicial Eletrônico - PJe” na Justiça 
Comum de Primeira Instância do Estado de Minas Gerais; 
 
CONSIDERANDO que o § 1º do art. 54 da Portaria Conjunta da Presidência nº 411, 
de 2015, estabelece que as citações somente serão realizadas em meio eletrônico 
quando houver autorização expressa do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais - TJMG; 
 
CONSIDERANDO a Portaria da Corregedoria-Geral de Justiça nº 5.058, de 29 de 
agosto de 2017, que “regulamenta o procedimento de citação, por meio eletrônico, 
nos processos que tramitam no Sistema “Processo Judicial Eletrônico - PJe”, na 
Justiça Comum de Primeira Instância do Estado de Minas Gerais, inclusive nos 
Juizados Especiais e torna sem efeito o item II dos Avisos da Corregedoria-Geral de 
Justiça nº 23, de 13 de julho de 2016, nº 41, de 24 de outubro de 2016, e nº 45, de 
18 de novembro de 2016”; 
 
CONSIDERANDO o que ficou consignado nos autos nº 2011/53036 - SEPLAN e nos 
processos do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0011449-
25.2017.8.13.0000 e nº 0007278-25.2017.8.13.0000, 
 
AVISA aos juízes de direito, servidores, advogados públicos e privados, 
representantes do Ministério Público e da Defensoria Pública, bem como aos demais 
interessados que: 
 
I - a partir de 3 de dezembro de 2018, nas comarcas em que o Sistema “Processo 
Judicial Eletrônico - PJe” estiver implantado, observado, imprescindivelmente, o 
disposto na Portaria da Corregedoria-Geral de Justiça nº 5.058, de 29 de agosto de 
2017, a citação deverá ser eletrônica, em todos os processos que tramitam no 
Sistema PJe, inclusive no Sistema dos Juizados Especiais e nas Turmas Recursais, 
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exceto na Vara de Precatórias Cíveis da Comarca de Belo Horizonte, quando os 
destinatários forem as seguintes pessoas jurídicas: 
 

PESSOAS JURÍDICAS CNPJ 

Araguari 16.829.640/0001-49 

Indianópolis 18.259.390/0001-84 

Campo Belo 18.659.334/0001-37 

Nova Lima 22.934.889/0001-17 

Raposos 18.312.132/0001-14 

Rio Acima 18.312.108/0001-85 

Formiga 16.784.720/0001-25 

Pimenta 16.725.962/0001-48 

Córrego Fundo 01.614.862/0001-77 

São Sebastião do Oeste 18.308.734/0001-06 

Carmo do Paranaíba 18.602.029/0001-09 

Mariana 18.295.303/0001-44 

Instituto de Metrologia e Qualidade do Estado de 
Minas Gerais - IPEM 

17.322.264/0001-64 

Instituto de Previdência dos Servidores Militares de 
Minas Gerais - IPSM 

17.444.779/0001-37 

 
II - nos embargos à execução fiscal e no cumprimento de sentença, a intimação 
inicial das pessoas jurídicas mencionadas neste Aviso será realizada por meio 
eletrônico; 
 
III - nos mandados de segurança, a notificação da autoridade coatora permanecerá 
em meio físico, sendo que a cientificação do órgão de representação da pessoa 
jurídica interessada se dará por meio eletrônico, quando essa pessoa jurídica for 
uma daquelas mencionadas neste Aviso. 
 
 
Belo Horizonte, 21 de novembro de 2018. 
 
 
 

Desembargador JOSÉ GERALDO SALDANHA DA FONSECA 
Corregedor-Geral de Justiça 


